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Óbito de animais por acidentes automobilísticos como indicativo de violência no transito
Acidentes de transito envolvendo colisões com animais da fauna silvestre e domésticos, são sido relatados com frequência na mídia atualmente, fato indicativo de que tais situações causam grandes fatalidades tanto para humanos como para os animais (KOLATA, 2011). O trauma de ordem não-perfurante causado pelo impacto e transferência de energia mecânica pode ser fatal, fato que coloca os acidentes automobilísticos como principal causa de óbito, principalmente em cães. (KOLATA e JOHNSON, 1975; FREITAS e BARSZCZ, 2015)  

No Brasil ainda não há legislação que assegure o animal em caso de atropelamento ou então omissão de socorro, sendo resguardados em situações enquadradas no artigo 32, Lei de Crimes Ambientais 9.605/1998 que penaliza atos de maus tratos contra animais. Por esse motivo, ainda em muitos acidentes principalmente envolvendo animais errantes, não há preocupação do responsável com a saúde do animal. 

Porém a Constituição Federal de 1988 possui em seu capítulo VI (do meio ambiente) o artigo 225 que coloca o meio ambiente como fator essencial para qualidade de vida, o inciso V controla a produção e tudo aquilo que condiz com fatores de risco para qualidade de vida e meio ambiente, o inciso VI promove a necessidade da conscientização publica a respeito do meio ambiente, e o inciso VII protege a fauna e flora de atos que coloquem em risco sua função ecológica. Embora de uma maneira um pouco inespecífica os casos de atropelamentos de animais afetam o meio ambiente e provocam prejuízos para a saúde única (humana, animal e meio ambiente). 
Um fator contribuinte para os acidentes de trânsito em vias urbanas é a presença de animais errantes transitando por ruas e avenidas estando susceptíveis a atropelamentos. Estes animais sem supervisão dificilmente receberão atendimento veterinário adequado e poderão vir a óbito no local, decorrente das lesões apresentadas. Por esse motivo, nacional e internacionalmente as mortes de animais por acidentes de transito compõe números significantes (CBEE, 2017).
Neste cenário podemos considerar a posse irresponsável e o abandono de animais como um problema de preocupação para os órgãos públicos, os quais tem responsabilidades econômicas, principalmente com a criação de programas para controle populacional (SLATER, 2011). Além disso, há preocupação com saúde e bem estar animal, considerando que estes animais são vulneráveis a doenças, alterações comportamentais e maus-tratos (STAFFORD, 2007). 
A violência no trânsito e o número de acidentes com animais também é um alerta para o risco de acidentes envolvendo seres humanos, sendo um potencial indicador e servindo como alerta para as autoridades de fiscalização. 

Animais errantes são, portanto, vitimas potenciais para os acidentes de transito que podem ser fatais para todos envolvidos. Estes são responsáveis por não apenas impactos ambientais, mas também econômicos, criando um indicativo que a violência no transito ainda se apresenta como um risco para a saúde humana e animal.   
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